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RESUMO 

  

A violência doméstica contra a mulher estar presente na sociedade, desde o 

surgimento da humanidade, pois fomos criados em uma sociedade patriarcal, no 

qual o poder do homem era dominante, o imperativo. Sabemos que a mulher, 

conviver com esse estado dominante do ser masculino, desde da criação da 

sociedade, pois a mulher era considerada um ser frágil e de dominação. Este 

trabalho tem como objetivo trazer as informações sobre o desenvolvimento da 

sociedade, buscando relatar os benefícios oferecidos com a criação das políticas 

públicas, no âmbito social, direcionado na cidade de patos, juntamente com o 

CRAM (Centro de Referência de Atendimento à Mulher), que oferta 

conhecimento e proteção a população de uma forma geral, e neste trabalho será 

específico as mulheres que sofrem violência doméstica e familiar. Trata se de 

uma pesquisa descritiva qualitativa, através de pesquisas bibliográficas e 

levantamento de dados estatísticos e coletas de informações oriundas de órgãos 

oficiais, bem como divulgados na mídia, buscando informações sobre o 

crescimento da violência doméstica no brasil no período da pandemia, fazendo 

analise do município da cidade de Patos- PB. Neste trabalho será abordado a 

importância do estudo de gênero como a preocupação em discutir a questão da 

mulher em situação de violência doméstica e familiar. E como é realizado os 

serviços oferecidos pelo CRAM (Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher), no Município de Patos. Abordamos a violência doméstica e familiar no 

artigo 7° da Lei nº 11.340 que transcreve os tipos de violência que são: a 

violência psicológica, física, mental, moral, patrimonial, e a sexual, além de 

trazermos informações sobre a lei Maria da Penha. Por fim, será evidenciado o 

panorama de casos de violência ocorridos na cidade de patos, de acordo com 

os serviços oferecidos pelo CRAM (Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher), resultante da violência contra a mulher e as políticas públicas 

necessárias para oferecer uma proteção mais eficiente.   

Palavras-Chave: Direitos Humanos, Gênero, Mulher, Violência.  

 

 

 



 

ABSTRACT 

Domestic violence against women has been present in society since the 

emergence of humanity, as we were raised in a pratiarchal society, in which 

the power of man was dominant, the imperative. We know that the woman, 

living with this dominant state of the male being, since the creation of society, 

because the woman was considered a fragile being and of domination. This 

work aims to bring information about the development of society, seeking to 

report the benefits offered with the creation of public policies, in the social 

environment, directed at the city of ducks, together with the CRAM, which offers 

knowledge and protection to the population of a general way, and specifically 

women who suffer domestic and family violence.This is a qualitative descriptive 

research, through bibliographic research and statistical data collection and 

collection of information from official bodies, as well as published in the media, 

seeking information on the growth of domestic violence in Brazil during the 

pandemic period, analyzing the municipality of the city of Patos PB.This work 

will address the importance of the study of gender as a concern to discuss the 

issue of women in situations of domestic and family violence. And how are the 

services offered by CRAM in the Municipality of Patos performed.We approach 

domestic and family violence in article 7 of Law 11.340, which transcribes the 

types of violence that are: psychological, physical, mental, moral, patrimonial, 

and sexual, in addition to bringing information about the Maria da Penha 

law.Finally, the panorama of cases of violence that occurred in the city of ducks 

will be highlighted, according to the services offered by CRAM, resulting from 

violence against women and the public policies necessary to offer more 

efficient protection. 

Keywords: Human Rights, Gender, Women, Violence.  
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1 INTRODUÇÃO  

No Brasil, a violência contra as mulheres representa um problema social e de 

saúde pública, onde afeta a integridade física, moral, social e psicológica das vítimas. 

Onde as ações públicas enfrentam esse problema, para melhorar a utilidade da Lei 

nº 11.340/06, a Lei Maria da Penha, e fazer a segurança das mulheres que estão na 

situação de vulnerabilidade em relação ao homem, os direitos das mulheres, perante 

as leis, é uma conquista das mulheres, contra a violência doméstica, como por 

exemplo são: os movimentos feministas e sociais, e nesse trabalho vamos analisar 

e estudar o intuito da criação das políticas públicas e as suas  garantias e a forma 

de  como se amparar as mulheres em situação de violência doméstica. 

Este trabalho tem como objetivo principal trazer as informações sobre o 

desenvolvimento da sociedade, buscando relatar os benefícios oferecidos e 

ofertados na criação das políticas públicas no âmbito social direcionado a Cidade de 

Patos juntamente com o CRAM, (Centro de Referência de atendimento à mulher), 

que oferta conhecimento e proteção a população de uma forma geral e especifico as 

mulheres que sofrem violência familiar e doméstica. E compreender a sua utilidade 

pública para a sociedade e como contribuem para a proteção das vítimas de violência 

doméstica na cidade de Patos. 

Trata se de uma pesquisa descritiva qualitativa e quantitativa, cujo o método 

de abordagem, através de pesquisas bibliográficas e levantamento de dados 

estatísticos e coletas de informações oriundas de órgãos oficiais, bem como 

divulgados na mídia, buscando informações sobre o crescimento da violência 

doméstica na cidade de Patos PB. No período da pandemia e após a pandemia. 

Sendo observado no trabalho os tipos de violência e os números de casos relatados 

na cidade de Patos- PB, a partir da compreensão da sociedade brasileira. 

Buscando a compreensão e a aplicabilidade das políticas públicas ofertadas 

pela prefeitura municipal de Patos, às mulheres em situação de violência doméstica 

e familiar no período da pandemia e no presente ano de 2022, buscando saber se a 

população foi atendida ou se precisou receber auxílio da rede de proteção as 

mulheres que sofreram violência, se foram atendidas pelo Centro de Referência de 

atendimento à mulher (CRAM), quando estávamos na Pandemia do Covid – 19 

(SARS – C0V 2) e após a pandemia e nos dias atuais. 



 

Abordaremos a Lei Maria da Penha, mostrando a sua importância e a sua 

aplicabilidade no decorrer do tempo, é o seu marco histórico para o ordenamento 

jurídico, e a proteção e garantia dos direitos humanos, para as mulheres, reforçando 

e trazendo mais força para defender a mulher contra os maus tratos sofridos no seu 

ambiente familiar e doméstica, se estão garantidos os direitos as mulheres conforme 

a lei descrevem, e se os serviços oferecidos pelo CRAM (O Centro de Referência de 

Atendimento à Mulher) na cidade de Patos. 

2 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE GÊNERO  

 

A conceituação do que vem a ser gênero, mostrando as relações existentes 

na sociedade a sua importância do mesmo e uma abordagem acerca das suas 

teorias feministas. 

Gênero se conceitua, a partir das noções que a sociedade faz e estabelece 

de acordo como vem a ser gênero, se designando como ser masculino ou feminino. 

Para compreender melhor o tema, ilustrarei as diferenças existentes entre o gênero 

e o sexo já que não são fixos, eles são moldados pela sociedade. De acordo com 

Guiddens (2005, p.102):  

Em geral, os sociólogos usam o termo “sexo” para se referir as diferenças 

anatômicas e fisiológicas que definem os corpos masculino e feminino. 

Gênero, em contrapartida, diz respeito as diferenças psicológicas, sociais e 

culturais entre os homens e mulheres. Guiddens (2005, p.102): 

Gênero está relacionado com a origem e as diferenças existentes entre 

homens e mulheres. É pode ser explicado de várias maneiras e formas, mostrando 

como os seres humanos tem que se posicionar na sociedade contemporânea, 

analisado a forma como fomos criados e nosso comportamento, as 

responsabilidades que a sociedade impõe à todos os indivíduos, idealizando e 

estabelecendo o seu papel social e a maneira de agir no meio social, idealizando o 

convívio social, e mostrado em qualquer departamento da sociedade que segue os 

padrões sociais, que são e estão classificados em diversos ramos sejam eles; no 

trabalho, na religião, na sexualidade (quando as mulheres tem que se submete as 

exigências do marido, cumprindo com o seu papel de esposa), na educação ou na 

família. Ainda segundo Guiddens, (2005.p.107).  



 

Gênero é um conceito socialmente criado, que atribuem diferentes papeis e 

identidades sociais aos homens e as mulheres. No entanto, as diferenças 

de gênero são raramente neutras - em quase todas as sociedades, o gênero 

é uma forma significante de estratificação social. (Guiddens, 2005.p.107). 

Nesse sentido o estudo do Gênero busca entender e compreender os 

problemas e as dificuldades que as mulheres enfrentam na sociedade, ou seja, como 

elas são tratadas nos dias atuais. O presente estudo tem influenciado nos direitos e 

deveres da mulher na sociedade diante da justiça para estabelecer melhores 

condições e garantir o reconhecimento do valor social que a mulher tem na 

sociedade.  

Para melhor compreensão do estudo de gênero, várias pesquisas já foram 

realizadas ao longo do tempo que tratam do comportamento da sociedade, 

mostrando a maneira de se conviver, de acordo com a cultura de cada país, seja na 

vida pública, social, familiar, no trabalho, na religião, na educação ou em presídios 

quando os indivíduos cometem um ato ilícito e infringem a lei.  

Primeiramente se fala na conceituação e o significado de sexo, no que diz 

respeito às diferenças anatômicos e fisiológicos que define o corpo humano, 

mostrando biologicamente o homem e a mulher, na forma como fomos gerados no 

aspecto natural, ou seja, a nossa anatomia humana. Com o passar dos anos o corpo 

vai se modificando biologicamente, passando por várias etapas da vida que são 

estabelecidas com as transformações que ocorre no decorrer do tempo.  

De acordo, com as diferenças sexuais que a sociedade impõe e exerce sobre 

o que é ser homem, bem como o que é ser mulher, como deve se o ser masculino e 

o feminino e qual o seu papel na sociedade. E como deve ser exercido por ambos 

perante a sociedade contemporânea. Conforme o sociólogo Guiddens, 2005, p.102), 

determina e afirma estabelecendo as diferenças de gênero.  

O que é ser um homem? o que é ser uma mulher? Talvez você pense quer 

ser um homem ou uma mulher esteja fundamentalmente associado com o 

sexo do corpo físico com que nascemos.Mais com muitas questões de 

interesses dos sociólogos, natureza da masculinidade e da feminilidade não 

é facilmente classificável. (Guiddens,2005, p.102) 

Gênero aborda as diferenças; psicológicas, culturais e sociais existente entre 

os homens e as mulheres na sociedade, associando as noções sociais e as regras 

que são construídas na masculinidade e na feminilidade seguindo a relação de 

poder instituída ao papel de ambos os sexos, construído na sociedade.  



 

Desta maneira, gênero trata das diferenças existentes entre os sexos, 

diferenciando as características físicas existentes entre os homens e as mulheres. A 

sociedade estabelece vários padrões sociais que são cumpridos e estabelecidos de 

forma formal, ou seja, construído um sistema social, que segue os padrões sociais e 

estabelecendo o papel social do homem e da mulher e definindo a função de cada 

indivíduo na sociedade como, por exemplo; as crianças que se tornarão adultos, ou 

seja, homens e mulheres que irão conviver em sociedade e vão cumprir os papeis 

estabelecidos e designados pela sociedade.  

De acordo com esse poder social que lhe é atribuído englobando as 

exigências que corresponde com as expectativas colocadas em cima de cada 

indivíduo, diante da sociedade para mostrar a educação que recebeu da sua família.  

Designando a maneira e a forma de se comportar e agir na sua vida social, 

pessoal, afetiva, cumprindo com as exigências feitas e adquiridas no cotidiano de 

cada pessoa. As diferenças e as desigualdades de gênero são atribuídas nas mais 

diversas ações e posições, entre sexo e gênero.  

Algumas culturas são responsáveis pelas diferenças existentes e 

estabelecidas entre os indivíduos que segue os seus padrões sociais, a sua classe 

social , a nacionalidade, a etnia que age de acordo com os fatores naturais de cada 

País correspondendo a cada lugar, local, cultura e costume, visando sempre o papel 

da mulher e do homem que segue o que à sociedade impõe e compõem para ser. O 

sociólogo Guiddens (2005, p.104) defende a seguinte tese “Essas diferenças, eles 

alegam, podem ser vistas em algumas formas em todas as culturas, subentendendo 

que os fatores naturais são responsáveis pelas desigualdades entre gêneros, que 

caracterizam a maioria das sociedades” 

Essas culturas são responsáveis pelas desigualdades dos gêneros, que 

possui várias características, adquiridas pela sociedade em quase todas as culturas, 

onde dão mais valor ao papel social do homem e não reconhecem o papel da mulher, 

acreditam que as mulheres não têm capacidade para desempenhar outras funções, 

que a sua única função é de cuidar do lar, da família e dos filhos, esse é o seu papel 

social. Neste contexto o sociólogo Guiddens defende:  

As diferenças de gênero não são biologicamente determinadas, são 

culturalmente produzidas. De acordo com essa visão, as desigualdades de 

gênero surgem porque homens e mulheres são socializados em papeis 

diferentes.(Guiddens, 2005,p. 105)  



 

Gênero e muito mais complexo e concreto como a anatomia afirmar e defende 

a sua conceituação que não é fácil de ser analisada, são vários questionamentos e 

posicionamentos, acerca do seu conceito. Vários sociólogos discutem e estabelecem 

o que vem a ser o conceito de gênero, visando à maneira e as observações feitas 

sobre o homem e a mulher na sociedade. 

Com os movimentos femininos trouxe uma nova visão do que veem a ser 

gênero essa é a visão que a sociedade tem diante do homem e da mulher atribuindo 

os papeis de ambos na sociedade, ditando, criando regras e normas sociais, com a 

função de organizar e estrutura a sociedade. 

De acordo, com Lamas Marta (2000,p.13), abordando o novo conceito de 

gênero sobre a influência que os movimentos femininos  trouxe dá importância do 

papel social  da mulher na sociedade, que antes não era vista como um integrante 

dessa sociedade que pudesse se desenvolver e trazer bons fluidos para o 

desenvolvimento humano, social, intelectual, só os homens podia trabalha e tinha 

grande influência de poder.  

 Alguns sociólogos em seus estudos defendem e acreditam que na seguinte 

tese que existe diferença na estruturação do corpo humano que essa diferença 

interfere no desempenho de cada ser quando for realizar algum  trabalho 

independentemente na função ou o serviço que preste e garanta para a sociedade, 

eles acreditam que a mulher não tem estrutura suficiente para trabalha ou realizar 

certas funções na sociedade, nos dias atuais as mulheres mostram que estão 

realizando trabalhos e funções que antes eram especificar dos homens  isso mostra 

que essa teoria está perdendo suas forças, que a realidade de  hoje é outra e que a 

sociedade evoluiu e que tem como resultado a força da mulher, que hoje elas 

mostram o seu devido papel e cada dia que passa vem ganhando espaço e 

quebrando certos tabus, mostrando que nada pode influenciar no desenvolvimento 

e na capacidade do ser e muito menos no aspecto fisiológico, que não tem nenhuma 

influência na relação de gênero. 

Fazendo um breve questionamento sobre o papel que a sociedade 

estabeleceu de como devemos criar as crianças que futuramente se tornarão 

adultos, seguindo a evolução natural da humanidade garantindo o crescimento e a 

evolução da espécie humana. 

A sociedade moldar e formar como os pais devem criar seus filhos 

estabelecendo certos padrões que as meninas devem brincar somente com as 



 

bonecas e aprender como deve cuidar de uma casa, e como organizar o ambiente 

familiar, os desenhos animados são relacionados com histórias de romance, que 

mostra como a mulher e um ser indefeso que necessita da proteção masculina. De 

acordo com Guiddens (2005, p.106) 

As influencias sociais na identidade do gênero fluem por meio de diversos 

canais;mesmo aqueles pais que se comprometem a criar os filhos de uma 

forma “não sexista”consideram os padrões existentes de aprendizado de 

gênero[,,]Guiddens (2005, p.106) 

E já para os homens a sociedade impõe um poder social diante do domínio 

que eles tem que exercer e determinar o papel de cada ser, para as crianças do sexo 

masculino ou seja, os meninos são estabelecidos que não podem brincar com as 

meninas de qualquer jogo, tem que ser um jogo exclusivo para elas e (vice versa) 

para eles, os brinquedos masculinos são mais ativos, astuto mostram o poder do ser 

masculino, os desenhos, filmes mostram os homens como os seres perfeitos que 

tem mais força bruta, são os maiorais que dominam a sociedade ditando as regras 

de como deve ser conduzida e estabelecida a organização da sociedade.  

A mídia tem grande influência na construção e na individualização da 

sociedade determinando o papel de cada indivíduo, ditando o comportamento em 

determinadas situações que cujo intuito e mostrar o poder do homem sobre a mulher 

diante da sociedade contemporânea. 

As relações de gênero são construídas a partir das diferenças sexuais, e não 

naturais, são criadas pela sociedade, e o fato da construção social, depende e 

garantir os costumes de cada lugar, com sua estrutura (forma) de individualizar 

agrupando cada indivíduo com uma função e papel diante de todos. 

Para definir as relações de gênero, para melhor compreensão de todo o 

contexto, pois, de acordo com o sociólogo Flax (1991), que estudos não dão tanta 

importância quando se trata de relações de gênero que correspondem aos 

fenômenos sócio culturais. Explica Flax (1991, p.221). ”As representações de gênero 

entram em qualquer aspecto de experiência humana e são elementos constituintes 

dele. ” 

E para melhor compreensão da sua conceituação de gênero, podemos seguir o 

pensamento do sociólogo, Scott, (1988), que trata das relações de gênero entre o 

homem e a mulher na sociedade, mostrando o espaço que cada um tem na 

sociedade, com o seguinte questionamento, de Scott Joan (1988, p.14).  



 

[...] as relações de gênero devem ser consideradas referencias que são 

apreendidas de múltiplas formas e a partir de práticas históricas concretas, 

inscritas em espaço e tempo específicos. [...] 

 

 As desigualdades entre homens e mulheres não se explicam, são baseadas nas 

características biológicas, ou seja, os naturais que estão de acordo com o processo 

histórico que determinar as relações de gênero mostrando a diferenças que existe 

nas relações de poder entre homens e mulheres que ocorre de maneira desigual 

na nossa sociedade. 

 Os homens são mais valorizados e bem mais recompensados que as 

mulheres, que tem como responsabilidade, o trabalho doméstico, as crianças e aos 

homens, são atribuídos a responsabilidade de trazer o sustento do lar, essas 

experiências é do cotidiano das pessoas, que variam de cultura para cultura, de 

acordo com as leis, as religiões, a maneira de organização social, estabelecida e a 

formação ou seja o padrão da sociedade que é determinado por cada povo, raça, 

crença de cada lugar, pais ou região, cada grupo de indivíduos que segue os padrões 

sociais. 

Alguns aspectos importantes das manifestações femininas estão relacionados 

com a preocupação de que os estudos femininos se concentravam em falar sobre 

as mulheres de forma excessiva, assim a noção de gênero não era bem vista e foi 

perdendo as forças.com essas concepção seu deu conta que as mulheres e os 

homens eram definidos mutuamente e não podiam ser entendidos separadamente, 

pois se complementam. 

 Dessa maneira, o conceito de gênero tem relação na sociedade, com o ser 

“macho ou fêmea” são considerados opostos e se completam um não pode ser 

definido e conceituado sem o outro e sempre se relacionam o homem e a mulher 

tem que se citados juntos não pode ser estabelecido e conceituado separadamente. 

 As relações de gênero são construídas das diferenças sexuais, não dos 

aspectos naturais que são criadas pela sociedade de acordo com o papel social 

estabelecidos por cada crença. Cultura de cada lugar no seu pais de origem, que 

estabelecer e determina suas leis próprias, as religiões, é a maneira como é vista e 

organizada a sociedade familiar, a vida política de cada indivíduo decorrente da sua 

nação. 



 

3 ASPECTOS DA LEI MARIA DA PENHA  

A Lei nº 11.340/2006, de 07 de Agosto de 2006, conhecida Como Lei Maria 

da Penha, que trata da violência doméstica e familiar contra a mulher tem referência 

e reconhecimento internacional e considerada umas das leis mais elaboradas do 

mundo, referente a violência doméstica. 

Com a sua promulgação a lei, estabeleceu a Luta dos movimentos feministas 

que há mais de 30 anos, estão na mobilização e na luta pelos direitos das mulheres, 

e como parte das políticas públicas lutando pelo seu reconhecimento jurídico, na 

proteção, prevenção, cuidado, direito, garantia, as mulheres.  

A descrição da Lei é clara, pois foi criada para coibir,  banir, a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, de acordo com o art. 8° do art. 226 da 

Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação da discriminação de todas 

as formas de violência contra a mulher e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradiar a Violência contra a Mulher, dispõe sobre a Criação dos 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, altera o Código de 

Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal. 

No ano de 1983, Maria da Penha Maia sofreu mais agressões, e duas 

tentativas de homicídio, o autor sendo seu esposo, sendo o principal suspeito. Na 

sua primeira tentativa foi um tiro que a deixou paraplégica, e na segunda recebeu 

uma descarga elétrica enquanto tomava banho.   

Não bastasse a violência física, sofrida por Maria da Penha Maia Fernandes, 

durante anos, ainda sofreu com os danos psicológicos causados pelas agressões, e 

as sequelas que ficou no seu corpo, somente em 1991,  foi realizado o primeiro 

julgamento de Marcos Antônio ex marido de Maria da Penha, o julgamento 

aconteceu oito (08) anos após o crime, condenado a quinze (15) anos de prisão,  o 

Segundo julgamento foi no ano  de 1996, no qual foi condenado a dez (10) anos e 

seis (06) meses  de prisão, contudo teve uma tese de defesa, por irregularidades 

processuais fez com que Marcos, não fosse preso. Segundo informações do 

Ministério Público de São Paulo. 

Como o Judiciário brasileiro demorava para tomar providências e 

responsabilizar o autor da violência, quinze anos depois, em 1998,com a 

ajuda do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e o Comitê 

Latino Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher  
(CLADEM), ela conseguiu que seu caso fosse analisado pela 



 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos 

Estados Americanos (OEA). Na petição, foi alegado “haver tolerância à 

violência contra mulher no Brasil, uma vez que esse não adotou as medidas 

necessárias para processar e punir o agressor.” (Freitas,Luciana Maria, 

2020, prolegis).  

Como foi demonstrado pelo Ministério Público os tipos de violência que Maria 

da Penha, sofreu pelo  ex marido, a forma como o judiciário resolveu o caso, a vítima 

sofreu por 15 anos todos os tipos de violência, onde a deixou com sequelas físicas, 

e problemas com a sua saúde física, depois de anos de luta e sofrimento, conseguiu 

apoio e foi promulgada a criação da Lei Maria da Penha em sua homenagem, pela 

luta dos direitos das mulheres, contra a violência doméstica. 

3.1 ASPECTOS SOBRE O CICLO DA VIOLÊNCIA 

A violência doméstica pode acontecer em três hipóteses, sendo elas no 

âmbito da família, no ambiente doméstico ou no âmbito da intimidade. 

No âmbito doméstico é o espaço de convivência entre as partes, como por 

exemplo: a moradia, que não é considerado só a família, como residentes no mesmo 

ambiente de sua convivência, sem ser permanente, e moradia, pode ser amigos, 

parentes, relações sociais. Esse entendimento é pacificado pela súmula 600 do STJ: 

“Para configuração da violência doméstica e familiar prevista no artigo 5º da Lei nº 

11.340/06, Lei Maria da Penha, não se exige a coabitação entre autor e vítima”. 

Na segunda possibilidade de violência no âmbito familiar, ou seja, pode ser 

considerado família adotiva, ou família natural ou por afinidade. E atualmente tem 

entendimento jurídico, que as relações afetivas são consideradas as pessoas do 

mesmo gênero, que independente da sua orientação sexual, em que duas mulheres 

tenham relações afetivas, é uma delas pode ser considerada a agressora. Existem 

relações heterossexuais ou homoafetivas, estando comprovado a relação doméstica 

e familiar ou afetiva, ou de parentesco, como explica Dias no seu entendimento. 

As relações de parentesco é possível reconhecer a violência como 
doméstica ou familiar, quando existe motivação de gênero e o agressor se 
valha do mesmo ambiente familiar. Assim a agressão do cunhado contra 
cunhada, entre irmãs ou entre ascendentes e descendentes tem admitido a 
imposição de medidas protetivas. Desimporta o sexo do agressor: filho ou 
filha, irmão ou irmã, neto ou neta. Assim pode a mãe requerer, a título de 
medida protetiva, o afastamento do filho agressor de sua casa. Agressores 
de ambos os sexos sujeitam-se aos efeitos da Lei. Necessário, no entanto, 
a hipossuficiência física ou econômica entre as partes. É reconhecida como 
doméstica a violência praticada pelo filho contra a mãe, assim 29 como 



 

desentendimentos entre irmão e irmã. Já sendo irmãos do sexo masculino, 
não é possível invocar sua aplicação. (DIAS, 2015, p.65- 66). 

A lei nº 11.340/06 no seu art. 7º trata das formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher. Conforme descreve o seu Art. 7º. Na lei são citados os tipos 

de violência doméstica contra a mulher que são; I - a violência física, II - a violência 

psicológica, III - a violência sexual, IV - a violência patrimonial, V - a violência moral. 

E para melhor compreensão dos tipos de violência, ilustrarei algumas definições 

doutrinárias, sociológicas, dos estudos realizados sobre a violência doméstica contra 

a mulher, mas que não são definições concretas e absolutas em sua conceituação. 

São só estudos e análises realizados. 

A violência doméstica pode ser classificada de cinco (05) formas. A primeira é 

a violência física, que ocorre no momento em que o agressor agride o corpo da 

vítima, como por exemplo; o deferimento de tapas, socos, chutes, empurrões, e etc. 

Conforme Dias (2015, p. 46), “ainda que a agressão não deixe marcas aparentes, o 

uso da força física que ofenda o corpo ou a saúde da mulher constitui vis corporalis, 

expressão que define a violência física” 

A lei nº 11.340/06 no seu art. 7º trata das formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher. 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda 

sua integridade ou saúde corporal.(BRASIL,2006, Lei 11.340/06). 

A violência psicológica pode ser classificada, a violência que ocorre na 

intimidade entre as partes, pode ocorrer na sua intimidade privada e pública, e por 

exemplo; a limitação do direito de ir e vir. Essa é um dos tipos de violência que as 

mulheres mais sofrem e não denunciam, pois, as mulheres se sentem inferiorizadas, 

chantageadas e ameaçadas.  

A lei nº 11.340/06 no seu art 7º trata das formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher. 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que 

lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique 

e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas 

ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância 

constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 

intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou 



 

qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 

autodeterminação;  (BRASIL,2006, Lei 11.340/06.)     

 A terceira forma é a violência sexual, nessa situação a mulher é forçada a ter 

relação sexual, sem o seu consentimento, além disso, cabem também outras formas, 

por exemplo, impedir que a vítima utilize métodos contraceptivos, forçar que ela 

engravide ou até mesmo forçar que ela realize um aborto. Nesse viés, segundo a 

Convenção de Belém do Pará (BRASIL,1994): 

A violência sexual é entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, 
mediante  intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 
matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, 
chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de 
seus direitos sexuais e reprodutivos. 

A lei nº 11.340/06 no seu art. 7º trata das formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher.  

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a 

constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não 

desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a 

induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, 

que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, 

chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de 

seus direitos sexuais e reprodutivos; (BRASIL,2006, Lei 11.340/06.) 

A quarta forma é a violência patrimonial, essa acontece quando o parceiro, 

familiar, amigo, que tenha algum vínculo com a vítima, e utilizar o dinheiro ou bens 

da mulher, para obter domínio sobre ela, por exemplo, disso é trocar as senhas do 

banco desta sem qualquer aviso prévio, até mesmo destruindo ou escondendo os 

seus documentos para o financeiro da mulher. 

A lei nº 11.340/06 no seu art 7º trata das formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher. 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 

configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, 

instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 

recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas 

necessidades; (BRASIL, 2006, Lei 11.340/2006) 



 

E por fim, a quinta e última forma de violência doméstica é a violência moral, 

caracterizada no código penal brasileiro sendo contra a honra. A constituição Federal 

de 1988, em seu art. 5º, inciso X, afirma que são invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas. Para defender esses direitos, foram 

criadas tipificações penais com o escopo de punir aqueles que violem o direito de 

outrem. Nos crimes contra a honra, especificamente, há três espécies penais, sendo 

elas a calúnia, a injúria e a difamação, nas quais todas elas defendem o mesmo bem 

jurídico: a própria honra do indivíduo. A respeito do crime de injúria, afirma Cezar 

Bitencourt (2011, pag. 348): 

Injuriar é ofender a dignidade ou o decoro de alguém. A injúria, que é a 
expressão da opinião ou conceito do sujeito ativo, traduz sempre desprezo 
ou menoscabo pelo injuriado. É essencialmente uma manifestação de 
desprezo e de desrespeito suficientemente idônea para ofender a honra da 
vítima no seu aspecto interno. ( Cezar Bitencourt, 2011, pag. 348)..  

A lei nº 11.340/06 no seu art 7º trata das formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher. 

Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 

configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, 

instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 

recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas 

necessidades; (BRASIL,2006) 

A classificação de violência doméstica, não possui um padrão estabelecido, a 

ser seguido e estabelecido, pode ocorrer de várias formas, maneiras, a violência 

pode ocorrer em um ambiente público ou privado, é imprescritível a sua conceituação 

e independentemente de classe social onde pode ser identificado as vítimas, que 

estão em um relacionamento abusivo. 

Apesar da violência doméstica ter várias fases, a psicóloga norte americana 

Lenore Walker identificou agressões cometidas na convivência conjugal, que 

ocorrem num ciclo repetitivo e constante. 

Os tipos identificados das fases da violência são: na primeira (01ª) fase - 

Aumento do tesão: Quando o agressor se mostrar tenso por coisas insignificantes, 

demonstrando excesso de raiva. Na segunda (02ª) fase - Ato de violência: Ocorrer a 

explosão do agressor, a falta de controle e chega ao ato de violência. Tem um poder 

destrutivo. Na última fase, ou seja, na terceira (03ª) -Arrependimento e 



 

Comportamento Carinhoso: Conhecido como “lua de mel”, o agressor se tornar 

amigável e se arrepender dos seus atos, para conseguir o perdão.  

As mulheres que sofrem com as agressões e violência, se sentem frustradas 

psicologicamente, pois são humilhadas, agredidas, são destruídas em todos os 

aspectos e fases da vida. 

4. CENTRO DE REFERÊNCIA DE ATENDIMENTO À MULHER – CRAM 

 

Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM), no município de 

Patos-PB, está localizado na rua: Natalia de Figueiredo, s/n, no bairro do morro. 

Onde atende as mulheres a partir dos 18 anos de idade, que sofrem e estão na 

situação de Violência doméstica e familiar.  

Oferecendo os serviços de acompanhamento com os seguintes profissionais:  

Psicológico, assistente social, e psicossocial, auxílio e apoio jurídico realizado por 

uma advogada, o CRAM (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher) tem o 

intuito de orientação para as mulheres, que são atendidas e acompanhada, de serem 

assistidas por um programa de educação e para inserção no mercado de trabalho. 

A equipe do CRAM (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher), é 

formada exclusivamente por mulheres, são elas: advogada, assistente social, 

psicóloga, pedagoga, enfermeira, e a equipe administrativa. O Prédio onde os 

serviços são realizados, possuem salas individualizadas, para melhor atender as 

mulheres que procuram o CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher), na cidade de patos.   

No dia oito (08) de outubro de 2018, foi publicado e sancionado a lei municipal 

de nº 5.018/2018, no município de Patos, que denomina o CRAM, (O Centro de 

Referência de Atendimento à Mulher),como: 

LEI N.º 5.018/2018 De 08 de outubro de 2018. DENOMINA O CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ATENDIMENTO À MULHER – CRAM, DELEGADA  
TÂMARA LENINA XAVIER DE LUCENA ARAÚJO, E DÁ OUTRAS  

PROVIDÊNCIAS. BONIFÁCIO ROCHA DE MEDEIROS, prefeito interino do 

município de Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que 

são conferidas por Lei. FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Fica denominado Centro de Referência 

de Atendimento à Mulher – CRAM, Delegada Tâmara Lenina Xavier de 

Lucena Araújo, localizado na Rua Natalia Figueiredo, s/n, no bairro do  
Morro, em nossa cidade. Art. 2º As despesas com a execução da presente 

Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento 

vigente, suplementadas se necessário. Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na 



 

data de sua publicação. Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado 

da Paraíba, em 08 de outubro de 2018. 

Em 2018, foi sancionado a criação da lei municipal, denominando o CRAM,  

(O Centro de Referência de Atendimento à Mulher), com o nome da Delegada 

Tâmara Lenina Xavier de Lucena Araújo, que em 2018, cometeu suicídio, e era a 

responsável pela Delegacia da Mulher na Cidade de Patos. 

Foi criado no ano de 2020, uma lei Nº 5.431/2020, DE 12 DE AGOSTO DE 

2020, na cidade de patos, que o programa de acolhimento emergencial as mulheres 

que sofriam alguma violência na quarentena, que essa lei teve sua vigência por um 

período estabelecido, que foi durante a pandemia, pois estávamos passando por um 

momento de calamidade pública, os órgãos oficiais da cidade e o CRAM, (O Centro 

de Referência de Atendimento à Mulher), era os responsáveis em garantir um 

ambiente, seguro e que resguardasse a segurança das mulheres que viessem sofre 

com algum tipo de violência. 

Art. 4º As pousadas e hotéis utilizados para acolhimento temporário deverão 

ser requisitados em sua integralidade, preservando-se o sigilo, segurança e 

privacidade das mulheres abrigadas, e seu uso não poderá se estender para 

além do período de restrições e calamidade no contexto da pandemia da 

Covid-19. Art. 5º O Poder Público garantirá às mulheres em situação de 

violência doméstica que estejam abrigadas nos locais mencionados no art. 

3º desta Lei o acompanhamento por uma equipe técnica multidisciplinar, 

assim como garantirá a presença de agente de segurança público ou 

privado no local. (BRASIL, lei Nº 5.431/20202020) 

Com a criação de uma lei temporária, que seu período de vigência foi durante 

a quarentena pois estamos no estado de calamidade pública, onde o número de 

casos de violência doméstica e familiar aumentaram no Brasil.  

Mesmo com a evolução das leis, e dos movimentos sociais, e o conhecimento 

social, ainda vivemos em uma sociedade machista e patriarcal. Com números 

elevados em relação a violência doméstica. 

Destaco a lei municipal nos seus artigos 3° e 7º que a lei procurou zelar pela 

integridade da mulher, oferecendo o serviço; 

Art. 3º Fica estabelecido que às mulheres em situação de violência 

doméstica, que estejam ou não sob grave ameaça e/ou risco de morte, 

acompanhadas ou não de seus filhos (as), é assegurado o acolhimento em 

pousadas e hotéis, sendo resguardado o sigilo e segurança destas 

mulheres 
Art. 7º O acolhimento de mulheres em situação de violência doméstica nos 

locais mencionados pelo art. 3º da presente Lei ocorrerá a partir de 

demanda de órgãos e instituições que compõem a rede de enfrentamento 

à violência contra mulheres, como o CRAM (Centro de Referência de 



 

Atendimento à Mulher) do Município, não sendo necessário registro de 

Boletim de Ocorrência ou deferimento de medida protetiva. (BRASI, lei Nº  
5.431/20202020) 

As políticas públicas cresceram bastante no Brasil, procurando e buscando 

melhorias para atender as mulheres que sofrem com algum tipo de violência em sua 

vida, seja no seu ambiente privado ou público.  Que o agressor, seja o marido, 

namorado, irmão, tio, amigo, companheiro, a violência geralmente acontecer de uma 

pessoa que tenha vínculo com a vítima, ou pode acontecer em um ambiente público, 

e a mulher ser assediada só por ser mulher, independente de classe social, da sua 

roupa, ou do local em que esteja.   

O serviço realizado pelo CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher), as mulheres, não tem suas identidades expostas, e nem os agressores, e 

as pessoas envolvidas na situação do ambiente familiar, os dados são resguardados 

por segurança e por sigilo, e resguardar os dados pessoais, pois os direitos 

humanos, garante a segurança dos dados e imagens e a integridade das pessoas.  

Por questão de segurança dos dados, não foi possível, relatar no trabalho, 

quais os casos e os quantitativos das soluções adotadas pelo CRAM (O Centro de 

Referência de Atendimento à Mulher), após o atendimento, pois, depende de cada 

caso especifico, a solução dos casos, sobre a demanda da violência, pois depende 

da atuação da vítima, do agressor, se vai ter medida protetiva ou não, trabalhando 

conjuntamente com a DEAM, (Delegacia de Atendimento à Mulher).  

O órgão tem dados positivos, sobre os atendimentos realizados, por questão 

de segurança, não foi possível trazer os dados para a pesquisa. Conforme as 

servidoras pulicas, o órgão garante soluções positivas para o serviço oferecido a 

população  

Os casos são resolvidos de forma individualizada, conforme a lei, e 

dependendo do caso e a situação da vítima e seu agressor, tem apoio da DEAM, 

(Delegacia de Atendimento à Mulher), não foi possível fazer o comparado dos casos 

solucionados e a demanda das mulheres, que procuram o órgão para uma nova 

denúncia, sobre mais uma violência sofrida.  



 

 

5 METODOLOGIA  

Trata-se de uma pesquisa quantitativa e qualitativa, que foi realizada através 

dos dados fornecidos pelo Cram, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher) 

no Município de Patos- PB, baseado nas mulheres que sofrem algum tipo de 

violência doméstica e familiar no município.  

Conforme o órgão faz os seus atendimentos as mulheres que sofrem violência 

doméstica e familiar, tem uma equipe especializada e formada só por mulheres, que 

realizam o atendimento por meio presencial.  

As mulheres que são atendidas no CRAM, (O Centro de Referência de 

Atendimento à Mulher), tem seus dados e imagem preservados, são acompanhadas, 

por uma advogada para informar as orientações jurídicas e os seus direitos, a 

psicóloga, assistente social, que estão responsáveis para dar um suporte as vítimas.  

Foram excluídos da pesquisa as mulheres menores de idade, que tenham 

entre 0 a 17 anos incompletos, pois o CRAM, (O Centro de Referência de 

Atendimento à Mulher), só realiza atendimento às mulheres maiores de 18 anos.  

O critério de analise foi baseado nos dados fornecidos pelas servidoras do 

CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher), que relata a realidade 

dos casos de violência doméstica e familiar, na cidade de Patos-PB. Conforme as 

mulheres procuram o órgão para solicitar ajuda e apoio sobre a violência sofrida. 

Foram respeitados os nomes e os dados pessoais, das vítimas, onde se 

prevalecer o respeito e assegura os direitos e as garantias das mulheres, e como foi 

solucionado os casos após a procura do órgão. Pois, cada situação, requer uma 

demanda especifica e individualizada, conforme a Lei, todas as mulheres terão os 

direitos garantidos quando sofre uma violência, e a Lei Maria da Penha vai ser 

aplicada.  

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

A Pesquisa foi realizada no CRAM (O Centro de Referência Atendimento à 

Mulher), no Município de Patos, só atendem as mulheres a partir dos 18 anos de 

idade. E os dados fornecidos pelo órgão supracitado, para confecção do trabalho e 

pesquisa realizada, conforme o seu atendimento prestado a sociedade. 



 

Para garantir uma segurança, os dados pessoais são resguardados no órgão, 

e não foi possível informar sobre os casos, onde houveram solução dos casos, que 

obtiveram casos positivos, sobre o cumprimento da lei, e a integridade da mulher foi 

garantida e os casos onde houveram mais uma denúncia realizada, sobre o mesmo 

agressor, que teve que ser pedido uma medida protetiva, e ajuda da DEAM, 

(Delegacia de Atendimento à Mulher).  

O trabalho relatou os dados e os números de atendimentos realizados a cada 

mês, dos seguintes anos, 2021 e 2022, conforme as mulheres procuraram o órgão 

supracitado, para serem atendidas e pedido de socorro, e ajudar, e denunciar o 

agressor e a violência sofrida.   

No Ano de 2020, por causa da quarentena o órgão ficou fechado e não foi 

possível, conseguir as informações necessárias do período de 2020, na cidade de 

Patos. 

. Conforme foi repassado pelas servidoras públicas, por isso, o trabalho 

relata os dados de 2021 e 2022. Com os números de atendimentos realizados, de 

acordo com a procura e da demanda de cada mês e os tipos de violências sofridas 

pelas mulheres. 

A seguir, vamos analisar os dados fornecidos pelo CRAM, (O Centro de  

Referência Atendimento à Mulher), 

Gráfico 01- ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO CRAM, (CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ATENDIMENTO À MULHER) NO ANO DE 2021. 

 

 

ATENDIMENTOS PSICOLOGICOS  
% 27 

ATENDIMENTOS JURÍDICOS  
% 20 ATENDIMENTOS SOCIAIS 

% 36 

PEDAGÓGICOS 
2 % 

ATENDIMENTOS DE  
ENFERMAGEM 

7 % 

ATENDIMENTOS WHATSAPP 
% 7 

ATENDIMENTOS PSICOLOGICOS  ATENDIMENTOS JURÍDICOS  ATENDIMENTOS SOCIAIS 
PEDAGÓGICOS ATENDIMENTOS DE ENFERMAGEM ATENDIMENTOS WHATSAPP 

Fonte:  CRAM   (2022) 



 

O Primeiro gráfico 01 mostra o percentual de atendimentos realizados no ano 

de 2021, durante os meses do ano, de janeiro a dezembro de 2021, ocorreram 121 

atendimentos no ano de 2021, que corresponde as seguintes estatísticas: 36% de 

atendimento social, 27% atendimento psicológico, 20% atendimento jurídico, 7 % 

atendimento de enfermagem, 7% atendimento de WhatsApp.  

De acordo com o CRAM (Centro de Referência de Atendimento à Mulher), 

foram realizados 121 atendimentos a casos de mulheres que sofreram violência 

doméstica e familiar no município de Patos. 

Sendo 33 atendimentos psicológicos, que corresponde a 27%, 24 

atendimentos jurídicos, com 20%, 44 atendimentos sociais, com 36% dos casos, 03 

atendimentos pedagógicos, com 03% dos casos, 09 atendimentos de enfermagem, 

com 07%, dos casos, e 08 atendimentos via WhatsApp, com 07%.dos casos, 

equivalente aos 121 casos de violência doméstica e familiar. 

Gráfico 02 - OS TIPOS DE VIOLÊNCIAS SOFRIDAS PELAS MULHERES 

MAIORES DE 18 ANOS NO ANO EM 2021. DADOS DO CRAM, (CENTRO DE 

REFERÊNCIA DE ATENDIMENTO À MULHER). 

 

VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA 
% 40 

VIOLÊNCIA FÍSICA 
29 % 

VIOLÊNCIA MORAL 
20 % 

VIOLÊNCIA PATRIMONIAL 
% 6 VIOLÊNCIA SEXUAL 

5 % 

VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA VIOLÊNCIA FÍSICA VIOLÊNCIA MORAL 
VIOLÊNCIA PATRIMONIAL VIOLÊNCIA SEXUAL 

Fonte:  CRAM   (2022) 



 

Ao analisar os dados obtidos na pesquisa, no gráfico 02 demonstra que dos 

121 casos em 2021, as mulheres sofreram com 05 tipos de violência. Os 

atendimentos realizados foram presenciais e os relacionamentos heterossexuais.   

De acordo com o gráfico 02, 40 % das mulheres sofreram violência 

psicológica, 29% violência física, 20 %Violência moral, 6% violência patrimonial dos 

casos e violência sexual 5%.  

 

Gráfico 03 -  REGISTRO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

CONTRA AS MULHERES ACIMA DE 18 ANOS NO ANO DE 2022. DADOS DO 

CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher). 

 

 

 

O gráfico 03, apresenta os dados do ano de 2022, nos meses de janeiro e 

fevereiro não houve atendimentos.  No Geral foram realizados 24 atendimentos, no 

mês de março corresponde a 8% dos casos, abril 8% dos casos, maio 29% dos 

casos, junho 12% dos casos, julho 13% dos casos, agosto 13% dos casos, e no mês 

de setembro 17% dos casos. 

 

Gráfico 04 -  REGISTRO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

CONTRA AS MULHERES NO ANO DE 2022-  DADOS DO DEAM.  
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No gráfico nº 04, que corresponde os dados do DEAM, (Delegacia de  

Atendimento à Mulher), dados fornecidos ao CRAM, (O Centro de Referência de 

Atendimento à Mulher), que foi repassado para a pesquisa desse trabalho, através 

das servidoras públicas do CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher), demonstra o percentual de atendimentos realizados na delegacia, que 

atende as mulheres, crianças, adolescentes, em situação de violência doméstica.  

Esse gráfico, foi só como demonstração dos dados de violência na cidade de 

Patos.  

Conforme os dados, índices são altos, nos órgãos que conjuntamente 

trabalham, para combater e garantir a segurança das mulheres. Quando procuram 

um órgão, para fazer um pedido de ajuda, um grito de Socorro. Conforme os dados 

fornecidos podemos verificar que o índice de violência doméstica é alto, no município 

de Patos.   

Gráfico 05 - OS TIPOS DE VIOLÊNCIA SOFRIDA PELAS MULHERES 
MAIORES DE 18 ANOS EM 2022 ENTRE OS MESES DE MARÇO A SETEMBRO.  

DADOS DO CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher), 
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No gráfico 05, demonstra quais os tipos de violência que as mulheres 

sofreram, violência psicológica 38%, violência física 25%, violência patrimonial 12%. 

Violência moral 13%, violência sexual 12%. No ano de 2022, nos atendimentos 

realizados pelo CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher).  

Gráfico 06 - ESTATISTICAS DOS ATENDIMENTOS DO CRAM, (O Centro 

de Referência de Atendimento à Mulher), NOS ANOS DE 2021 e 2022.    
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No gráfico 06, demonstra os números de casos e o percentual de 

atendimentos realizados no CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher), nos anos de 2021 e 2022, até o dia 09 de novembro de 2022, conforme, os 

números de atendimentos realizados a cada ano, e conforme a situação da vítima, 

pela violência sofrida. 

Conforme o gráfico 06, que no ano de 2021 o número de mulheres que 

sofreram violência doméstica, foi muito alto comparado com o número de casos 

desse ano.  

Só confirmando que no período da quarentena onde o mundo parou por causa 

da pandemia, que tivemos que ficar em casa, seguindo o isolamento social, 

convivendo mais com os nossos familiares. Onde muitas pessoas adquiriram ou já 

tinham algum problema psicológico, aumentando o estresse social, que a sua 

atitude, não justificar as agressões sofridas pelas mulheres, seja ela, sua esposa, 

filha, namorada, amiga, o aumento dos casos, e as agressões sofridas, foram 

inúmeros casos. 

No período da pandemia o índice de violência doméstica, aumentou em todo 

brasil, e mesmo com o avanço das políticas públicas, da divulgação na mídia, a 

sociedade está sempre evoluindo e em constante atualização. E mesmo assim, os 

casos de violência são altos, o acompanhante realizado, as informações sobre o 
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comportamento humano, de como é percebível a conduta do agressor. Os índices 

de violência são elevados.  

7.0 CONCLUSÃO 

De acordo com os dados, o Brasil e 5º País no índice de violência doméstica. 

Só demonstra que vivemos em uma sociedade patriarcal. Onde predomina o poder 

do homem sobre a mulher. 

Que a sociedade, ainda vive e convive com pensamentos machistas, da 

soberania do homem em relação a mulher. Com o avanço das políticas públicas, as 

mulheres lutando e o crescimento dos movimentos feministas, para conquistar os 

seus direitos e deveres na sociedade.  

Conquistando e tendo seu papel e reconhecimento na sociedade, são mais 

de 30 anos de luta, por uma sociedade de convivência mais justa e igualitária e 

respeito. 

Mesmo com todas as conquistas os direitos e os deveres adquiridos, nos 

deparamos com uma sociedade onde os homens ainda tem o pensamento que a 

mulher é sua, onde e como ela deve agir e viver sobre as suas vontades. 

A luta pela proteção e garantia dos direitos das mulheres, não acabou, o índice 

de violência doméstica, e alto e está cada vez mais, aumentando os números de 

casos. 

O serviço do CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher), na 

cidade de Patos PB, é garantir o atendimento essencial as mulheres que sofrem 

violência. Com ajuda jurídica, psicológica, de enfermagem, com a sua equipe 

especializada no atendimento. 

Conforme demonstra o gráfico 05 que no atendimento realizado pelo Cram, 

foram 121 casos em 2021, que ainda estávamos no período da quarentena, e que 

em 2022, estamos com números de casos, elevados pelo percentual de atendimento 

mensal.  Que no primeiro trimestre de 2022, aumentou em 50% os casos de violência 

doméstica no município de patos, no mês de maio, conforme foi informado pelo 

Cram. 

Demonstrando que o índice de violência doméstica, continua alto, é uma 

situação preocupante, mesmo com as campanhas educativas, acesso as 

informações, a sociedade ainda vive um compasso e conflitos, onde as pessoas não 



 

compreendem que o outro, tem sua liberdade pra viver, e ter suas próprias decisões 

e pensamentos.  

Os casos de violência doméstica, são alarmantes, mesmo com todo os 

serviços oferecidos pelos órgãos públicos, delegacia da mulher, secretaria da 

mulher, CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher), cada órgão tem 

suas funcionalidades e dificuldades em continuar realizando os seus serviços a 

sociedade, para auxiliar e combater a violência doméstica e familiar. 

Os casos citados e demonstrados na pesquisa, mostrou só os números de 

mulheres que procuraram o CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à 

Mulher), para um atendimento jurídico, psicológico, e que é um pedido de socorro, 

pela situação que vivem e vive em seu ambiente familiar, doméstico.  

Onde os agressores, são pessoas de sua convivência, são eles: o marido, o 

namorado, o companheiro, o tio, o ex companheiro, que não aceitam o termino da 

relação, o pai, o irmão, um amigo, sempre, o acusado, é uma pessoa próxima, onde 

tem uma relação afetiva. E na pesquisa, demonstrou que o maior índice de 

agressores, é nos relacionamentos afetivos com a vítima.   

Seja uma violência física, mental, patrimonial, sexual, e geralmente onde 

ocorre violência física, ocorre a violência mental. 

Que o agressor, além de agredir, espancar, bater, deixa a vítima com o seu 

psicológico abalado, pois confunde a realidade, deixando a vítima se sentindo 

culpada, pela situação, onde a mesma quem procurou aquilo. Que a culpa é dela, a 

mulher quem errou.  

São exemplos de casos, da nossa realidade, que todos os dias, são inúmeras 

as mulheres que são agredidas, e só cresce os números de feminicidios em nosso 

País. 

Observando tudo que foi exposto, podemos perceber que a lei Maria da 

Penha, mostra a realidade enfrentada pelas mulheres, que a lei procurar metas para 

reduzir os números de casos, contra a violência doméstica. Além disso, o seu texto 

visa dar condições de apoio e proteção as mulheres que precisa de recuperação, 

auxilio e ajuda. No entanto, observamos que não é um trabalho fácil, pois é um 

trabalho complexo, a cada dia é um desafio, pois requer que a sociedade tenha 

conscientização. 

O Poder Público tem um papel fundamental nesse movimento, juntamente 

com a sociedade e a comunidade, em efetivarem as atribuições contidas na lei, por 



 

meio das políticas educacionais, que analisam as relações de gênero, ao machismo 

que existe na sociedade. Que o município de patos apresenta uma fragilidade em 

leva informações sobre esse problema social, que é uma realidade preocupante, 

para melhorar as políticas públicas e trazer um melhor atendimento as mulheres e a 

sociedade. 

Conforme já foi apontado no trabalho, a lei maria da penha, representa um 

importante marco, na garantia dos direitos humanos garantidos pelas mulheres. È 

extremamente valioso, a busca pela igualdade e melhoria e condições de vida das 

vítimas de violência doméstica, e do papel da mulher na sociedade. Em consonância 

com o que foi descrito que ficou comprovado a valorização do princípio da dignidade 

da pessoa humana, dos direitos das mulheres, dos seus deveres, do seu papel na 

sociedade. 

Como resposta ao trabalho realizado e a sua pesquisa observamos que ainda 

existe uma necessidade de uma divulgação por parte da etilidade pública para 

esclarecer e fornece mais informações sobre as políticas públicas no município de 

patos, através do CRAM, (O Centro de Referência de Atendimento à Mulher), para 

que que essa rede de proteção oferecida as mulheres, cheguem as mais usuárias 

que necessitam de amparo e acolhimento no seu momento de dor e sofrimento, ao 

seu pedido de socorro.  

Garantido um ambiente estruturado a população, de local central, capacitando 

cada vez mais os servidores, que atende a população, mais divulgação dos serviços 

oferecidos, e os direitos que as mulheres tem garantido no nosso ordenamento 

jurídico. 
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